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Disciplina: O LIBERALISMO POLÍTICO E AS INSTITUIÇÕES DO SISTEMA DE JUSTIÇA
Carga Horária: 60 horas.

DIAS E HORÁRIOS: Segunda-feira, 18h00 às 22h00 
Docentes responsáveis:

Prof. Dr. Cássius Guimarães Chai

Ementa: A Teoria do Liberalismo Político em John Rawls. O Consenso Sobreposto. A Teoria da Justiça e o Véu da Ignorância. O Liberalismo e suas Instituições. A Crítica do Libertarismo. As Idéias de Robert Nozick. A Crítica de Amartya Sem. Liberalismo e Alteridade. O debate entre Rawls e Habermas. A tensão entre Rawls e Dowrkin. O Judiciário Maranhense e os discursos de fundamentação no marco do liberalismo político nas ações coletivas.

Objetivos: Discutir e identificar os elementos centrais da teoria do liberalismo político em Rawls, sua contemporaneidade e tensões dialógicas e críticas com Habermas e Dworkin, exercendo uma avaliação crítica da judicialização da política e a posição jurisprudencial do STF e do TJMA.

Avaliação: Paper em 8000 palavras, com abstract/resumo, mínimo de 10 referências bibliográficas citadas, impessoal, arial 12, ½, margens 3x3x2x2, autor/data, 4 palavras-chave, A4. Deverão ser entregues 2 minutas periódicas, texto pré-avaliativo revisado na penúltima sessão, impreterivelmente. Participação nos 2 seminários interdisciplinares.

Conteúdo Programático

1ª e 2ª SESSÕES – A Teoria do Liberalismo Político em John Rawls. Leitura Obrigatória: RAWLS, John. Liberalismo político. Tradução Dinah de Abreu Azevedo. Revisão de tradução Álvaro de Vita. 2. ed. São Paulo: Ática, 2000b. Título original: Politicalliberalism. ISBN 85-08-07394-1

3ª e 4ª SESSÕES – O Consenso Sobreposto. Leitura Obrigatória: RAWLS, John. Liberalismo político. Tradução Dinah de Abreu Azevedo. Revisão de tradução Álvaro de Vita. 2. ed. São Paulo: Ática, 2000b. Título original: Politicalliberalism. ISBN 85-08-07394-1

5ª e 6ª SESSÕES – Teoria da Justiça e o Véu da Ignorância. Leitura Obrigatória: RAWLS, John. Liberalismo político. Tradução Dinah de Abreu Azevedo. Revisão de tradução Álvaro de Vita. 2. ed. São Paulo: Ática, 2000b. Título original: Politicalliberalism. ISBN 85-08-07394-1

7ª SESSÃO – O Liberalismo e suas Instituições. Leitura Obrigatória: RAWLS, John. Liberalismo político. Tradução Dinah de Abreu Azevedo. Revisão de tradução Álvaro de Vita. 2. ed. São Paulo: Ática, 2000b. Título original: Politicalliberalism. ISBN 85-08-07394-1

8ª – I Seminário Interdisciplinar.

9ª SESSÃO – A Crítica do Libertarismo. Leitura Obrigatória: RAWLS, John. Liberalismo político. Tradução Dinah de Abreu Azevedo. Revisão de tradução Álvaro de Vita. 2. ed. São Paulo: Ática, 2000b. Título original: Politicalliberalism. ISBN 85-08-07394-110ª SESSÃO – As Idéias de Robert Nozick. Leitura Obrigatória: RAWLS, John. Liberalismo político. Tradução Dinah de Abreu Azevedo. Revisão de tradução Álvaro de Vita. 2. ed. São Paulo: Ática, 2000b. Título original: Politicalliberalism. ISBN 85-08-07394-1

Sistematização e análise de decisões judiciais em sede de ACP (TJMA)

11ª SESSÃO– A Crítica de Amartya Sen. Leitura Obrigatória: SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. Trad. De Laura Teixeira Motta. São Paulo: Companhia das Letras, 2000.

Sistematização e análise de decisões judiciais em sede de ACP (TJMA)

12ª SESSÃO – Liberalismo e Alteridade. Leitura Obrigatória: NOZICK, Robert. Anarquia, Estado e utopia. Rio de Janeiro: J. Zahar, 1991.

Sistematização e análise de decisões judiciais em sede de ACP (TJMA)

13ª SESSÃO - O uso público da razão como procedimento. Leitura Obrigatória. MELO, R. “O uso público da razão como procedimento: Um contraste entre Rawls e Habermas”. Dois Pontos, Curitiba, São Carlos, vol. 5, n. 2, p.113-141, outubro, 2008.

Sistematização e análise de decisões judiciais em sede de ACP (TJMA)

14ª SESSÃO – Liberalismo e Equidade: entre Dworkin e Rawls. Leitura Obrigatória: DWORKIN, Ronald. A virtude soberana. São Paulo: Martins Fontes. 15ª SESSÃO – 2 Seminário Interdisciplinar.
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RAWLS, John. A idéia de razão pública revisitada. In: ______. O direito dos povos: seguido de “a idéia de razão
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RAWLS, John. Political liberalism. New York: Columbia University Press, 1996a. (John Dewey essays on
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York: Columbia University Press, 1996c. (John Dewey essays on philosophy, n. 4) ISBN 0-231-05249-9.

RAWLS, John. The idea of public reason revisited. In: ______. Collected papers edited by Samuel Freeman.

Cambridge [Massachusetts]: Harvard University Press, 2001a. ISBN 0-674- 00569-4.
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SMITH, Adam. A riqueza das nações (v. I). Tradução e Notas de Teodora Cardoso. Lisboa: Fundação
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SCANLON, Thomas M. Rawls’ Theory of Justice. In: DANIELS, Norman (ed.). Reading Rawls. New York: Basic Books, 1974

BIBLIOGRAFIA EM DIREITO CONSTITUCIONAL

AARNIO, Aulis. Lo racional Como Razonable: un tratado sobre la justificación jurídica. Trad. Ernesto Garzón.
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_____________.Constituição e Estado de Exceção Permanente: atualidade de weimar. Rio de Janeiro:

AZOUGUE, 2004.
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BOBBIO, Norberto. O Futuro da Democracia: uma defesa das regras do jogo. Trad. Marco Aurélio Nogueira. 11. ed. Rio de janeiro: Paz e Terra, 2009.

____________. A era dos direitos. Trad. Carlos Nelson Coutinho. 12ª ed. Rio de Janeiro: Campus, 2004.

____________. Liberalismo e democracia. Trad. Marco Aurélio Nogueira. 6. ed. São Paulo: Brasiliense, 2000.

BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. 14.ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2011.

CHARVET, Dominique. Crise da Justiça, Crise da Lei, Crise do Estado? In: POULANTZAS, Nicos. O estado em crise.

Trad. Maria Laura Viveiros de Castro. Rio de Janeiro: Graal, 1977.

CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da constituição. 7. ed. Coimbra: Almedina, 2003.

____________.Estado de direito. Lisboa: Gradiva, 1999.

COMPARATO, Fábio Konder. Afirmação histórica dos direitos humanos. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2013.

COUTINHO, Aldacy Rachid. O direito constitucional a um mínimo salarial. : Revista da Academia Brasileira de Direito Constitucional (Anais do IV Simpósio Nacional de Direito Constitucional), v. 3, ano 2003.Curitiba:

Academia Brasileira de Direito Constitucional, n. 3, 2003.
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Advogado, 2007.
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